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3.9. Soluções Coletivas para Tratamento e Destinação Final dos Esgotos

À medida que as comunidades e a concentração humana tornam-se maiores, as
soluções individuais para remoção e destino do esgoto doméstico devem dar lugar às soluções
de caráter coletivo denominadas sistema de esgotos.

3.9.1. Tipos de Esgotos

• Esgotos Domésticos: incluem as águas contendo matéria fecal e as águas
servidas, resultantes de banho e de lavagem de utensílios e roupas;

• Esgotos Industriais: compreendem os resíduos orgânicos, de indústria de
alimentos, matadouros, etc; as águas residuárias agressivas, procedentes de
indústrias de metais etc; as águas residuárias procedentes de indústrias de
cerâmica, água de refrigeração, etc;

• Águas Pluviais: são as águas procedentes das chuvas;
• Água de Infiltração: são as águas do subsolo que se introduzem na rede.

3.9.2. Tipos de Sistemas

• Sistema Unitário

Consiste na coleta de águas pluviais, dos esgotos domésticos e dos despejos
industriais em um único coletor.

Além da vantagem de permitir a implantação de um único sistema, é vantajoso
quando for previsto o lançamento do esgoto bruto, sem inconveniente em um corpo receptor
próximo.

No dimensionamento do sistema deve ser previstas as precipitações máximas com
período de recorrência geralmente entre cinco e dez anos.

Como desvantagem, apresenta custo de implantação elevado e problemas de
deposições de material nos coletores por ocasião da estiagem.

Quanto ao tratamento, o custo de implantação é também elevado tendo em vista que
a estação deve ser projetada com capacidade máxima que , no sistema unitário, ocorre durante
as chuvas. Outrossim, a operação é prejudicada pela brusca variação da vazão na época das
chuvas, afetando do mesmo modo a qualidade do efluente.

• Sistema Separador Absoluto

Neste sistema, o esgoto doméstico e o industrial ficam completamente separados do
esgoto pluvial. É o sistema adotado no Brasil.

O custo de implantação é menor que o do sistema anterior, em virtude das seguintes
razões:

- as águas pluviais não oferecem o mesmo perigo que o esgoto doméstico, podendo
ser encaminhadas aos corpos receptores (rios, lagos, etc.) sem tratamento; este
será projetado apenas para o esgoto doméstico;

- nem todas as ruas de uma cidade necessitam de rede de esgotamento pluvial. De
acordo com a declividade das ruas, a própria sarjeta se encarregará do
escoamento, reduzindo assim, a extensão da rede pluvial;

Capítulo 3
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- esgoto doméstico deve ter prioridade, por representar um problema de saúde
pública. O diâmetro dos coletores é mais reduzidos;

- nem todo esgoto industrial pode ser encaminhado diretamente ao esgoto
sanitário. Dependendo de sua natureza e das exigências regulamentares, terá que
passar por tratamento prévio ou ser encaminhado à rede própria.

• Sistema Misto

A rede é projetada para receber o esgoto sanitário e mais uma parcela das águas
pluviais. A coleta dessa parcela varia de um país para outro. Em alguns países colhe-se apenas
as águas dos telhados; em outros, um dispositivo colocado nas bocas de lobo recolhe as águas
das chuvas mínimas e limita a contribuição das chuvas de grande intensidade.

3.9.3. Sistema Público Convencional

3.9.3.1. Partes Constitutivas do Sistema

• Ramal Predial: são os ramais que transportam os esgotos das casas até a rede
pública de coleta;

• Coletor de Esgoto: recebem os esgotos das casas e outras edificações,
transportando-os aos coletores tronco;

• Coletor Tronco: tubulação da rede coletora que recebe apenas contribuição de
esgoto de outros coletores;

• Interceptor: os interceptores correm nos fundos de vale margeando cursos
d’água ou canais. São responsáveis pelo transporte dos esgotos gerados na sub-
bacia, evitando que os mesmos sejam lançados nos corpos d’água. Geralmente
possuem diâmetro maiores que o coletor tronco em função de maior vazão;

• Emissário: são similares aos interceptores, diferenciando apenas por não receber
contribuição ao longo do percurso;

• Poços de Visita (PV): são câmaras cuja finalidade é permitir a inspeção e
limpeza da rede. Os locais mais indicados para sua instalação são:
- inicio da rede;
- nas mudanças de: (direção, declividade, diâmetro ou material), nas junções e

em trechos longos. Nos trechos longos a distância entre PV`s deve ser
limitada pelo alcance dos equipamentos de desobstrução.

Figura 94 – Poço de Visita
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• Elevatória: quando as profundidades das tubulações tornam-se demasiadamente
elevadas, quer devido à baixa declividade do terreno, quer devido à necessidade
de se transpor uma elevação, torna-se necessário bombear os esgotos para um
nível mais elevado. A partir desse ponto, os esgotos podem voltar a fluir por
gravidade.

• Estação de Tratamento de Esgotos (ETE): a finalidade da ETE é a de remover
os poluentes dos esgotos, os quais viriam causar uma deterioração da qualidade
dos cursos d’água. Um sistema de esgotamento  sanitário só pode ser considerado
completo se incluir a etapa de tratamento. A estação de tratamento de esgoto
(ETE), pode dispor de alguns dos seguintes itens, ou todos eles:

- grade;
- desarenador;
- sedimentação primária;
- estabilização aeróbica;
- filtro biológico ou de percolação
- lodos ativados;
- sedimentação secundária;
- digestor de lodo;
- secagem de lodo;
- desinfecção do efluente.

• Disposição Final: após o tratamento, os esgotos podem ser lançados ao corpo
d’água receptor ou, eventualmente, aplicados no solo. Em ambos os casos, há que
se levar em conta os poluentes eventualmente ainda presentes nos esgotos
tratados, especialmente organismos patogênicos e metais pesados. As tubulações
que transportam estes esgotos são também denominadas emissário.

Figura 95 - Partes Constitutivas do Sistema Convencional
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3.9.4. Sistema Condominial

O sistema condominial de esgotos é uma solução eficiente e econômica para
esgotamento sanitário desenvolvida no Brasil na década de 1980. Este modelo se apoia,
fundamentalmente, na combinação da participação comunitária com a tecnologia apropriada.
Esse sistema proporciona uma economia de até 65% em relação ao sistema convencional de
esgotamento, graças às menores extensão e profundidade da rede coletora e à concepção de
micro-sistemas descentralizados de tratamento.

O nome Sistema Condominial é em função de se agregar o quarteirão urbano com a
participação comunitária, formando o condomínio, semelhante ao que ocorre num edifício de
apartamentos (vertical); dele se distingue, todavia, por ser informal quanto à sua organização
e por ser horizontal do ponto de vista físico.

Desse modo, a rede coletora básica ou pública apenas tangencia o quarteirão-
condomínio ao invés de circundá-lo como no sistema convencional. As edificações são
conectadas a essa rede pública por meio de ligação coletiva ao nível do condomínio (Ramal
condominial), cuja localização, manutenção e, às vezes, a execução são acordadas
coletivamente, no âmbito de cada condomínio e com o prestador do serviço, a partir de um
esquema de divisão de responsabilidade entre a comunidade interessada e o poder público.

3.9.4.1. Partes Constitutivas do Sistema

• Ramal Condominial: rede coletora que reúne os efluentes das casas que
compõem um condomínio e pode ser:

- De Passeio: quando o ramal condominial passa fora do lote, no passeio em
frente a este à aproximadamente 0,70m de distância do muro;

- De Fundo de Lote: quando o ramal condominial passa por dentro do lote,
no fundo deste. Esta é a alternativa de menor custo pois desta maneira é
possível esgotar todas as faces de um conjunto com o mesmo ramal;

- De Jardim: quando o ramal condominial passar dentro do lote, porém na
frente do mesmo.

Figura 96 - Tipos Mais Comuns de Ramal Condominial

FUNDO DOS LOTES JARDINS PASSEIOS

RAMAL-CONDOMÍNIO

REDE BÁSICA OU PÚBLICA

Fonte: CAESB, 1997
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• Rede Básica: rede coletora que reúne os efluentes da última caixa de inspeção de
cada condomínio, passando pelo passeio ou pela rua;

• Unidade de Tratamento: a cada micro-sistema  corresponde uma estação para
tratamento dos esgotos, que pode ser o tanque séptico com filtro anaeróbio.

3.9.4.2. Fases de Elaboração do Projeto do Ramal Condominial

• Croqui

A primeira fase do processo de execução do ramal condominial é a elaboração do
croqui do conjunto, assinalando a posição das casas e fossas de cada lote. De posse do croqui,
definir a melhor opção que atende o conjunto, considerando os seguintes aspectos:

- face mais baixa dos lotes (topografia);
- localização do maior número de fossas;
- disponibilidade de área livre para passagem do ramal nos lotes.

• Reunião com a Comunidade

De posse do pré-lançamento dos ramais nos croquis, são realizadas reuniões com os
moradores de cada conjunto, onde são apresentadas as possíveis opções para o atendimento
do mesmo, sendo, dos moradores a decisão final sobre o tipo de ramal a ser implantado.

• Topografia

Com a opção definida, inicia-se o levantamento topográfico, o que é feito por
conjunto e por tipo de ramal, onde a unidade considerada é o lote. Esse levantamento é
executado com mangueira de nível e deve definir:

- profundidade da ligação predial de cada lote;
- um RN (referencial) para cada inspeção (geralmente marcado num poste);
- uma caixa de inspeção (CI) para cada lote;
- cota do terreno de todas as CI’s e Tês;
- CI no início do ramal de passeio;
- CI externa, na saída dos ramais para ligação com PV (poço de visita), quando

necessário;
- lançamento das CI’s externas o mais próximo possível dos muros garantindo que

fiquem protegidas, ao máximo, de tráfego de veículos;
- demarcação dos ramais a aproximadamente 0,70m do muro dos lotes;
- localização de CI na direção da ligação predial do morador;
- desviar as CI’s das entradas de garagens ou no mínimo da  faixa   de  passagem

dos pneus do carro para evitar quebra das mesmas.

• Projeto do Ramal Condominial

Na elaboração do projeto executivo, deve-se garantir que o morador seja atendido
pelo ramal e que este tenha lançamento favorável em pelo menos um ponto da rede básica ou
pública. Para tanto deve ser previsto:

- profundidade mínima da CI abaixo da cota da ligação predial do morador;
- profundidade e declividade mínima do ramal em função do item anterior e nunca

menor que 0,5%;
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- evitar desvio do ramal;
- ligação da CI ao ramal de passeio através de um Tê;
- CI’s intermediárias para o ramal de passeio a cada 50m;
- lançamento da ramal condominial na almofada do PV, formando uma canaleta de

seção mínima de 50% da tubulação;
- sempre que possível será eliminada a última CI dos ramais, sendo estes, ligados

direto a rede básica ou pública.

Nos casos em que não estão previstos CI’s para ligação do ramal o mesmo será
ligado a última CI do outro ramal, evitando uma entrada a mais na CI da rede pública, já que
esta terá número limitado de entradas.

- a última CI do ramal será de diâmetro de 0,60m somente quando a profundidade
for maior que 0,90m e quando houver interligação de mais de um ramal;

- todas as ligações dos ramais à rede pública serão em CI’s ou PV’s e em sentido
do fluxo;

- a profundidade da última CI quando houver interligação entre ramais, com corte
de pista, será de 1 metro;

- as redes no passeio, inclusive a ligação a rede pública, será de PVC.

Figura 97 - Ligação de Dois Ramais de Conjuntos Diferentes Numa Mesma CI.

CONJ. M CONJ. N

Fonte: CAESB, 1997

- Considerações para Projeto

Na realidade a rede pública é uma rede convencional do ponto de vista hidráulico,
portanto deveria ser dimensionada em conformidade com as recomendações técnicas usuais.

- Diâmetros Mínimo

As redes coletoras do sistema convencional adotavam o diâmetro mínimo de 150mm
apesar das normas vigentes não colocarem nenhuma restrição quanto a utilização do diâmetro
de 100mm, desde que atenda ao dimensionamento hidráulico.
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Quadro 11 - Diâmetro Mínimo

Tipo de Rede Diâmetro Mínimo

Ramal Condominial 100mm

Rede Básica ou Pública 100mm

• Recobrimentos Mínimo

No sistema convencional, usualmente as redes coletoras localizam-se no terço médio
mais baixo das ruas. Já no sistema condominial este procedimento é evitado e procura-se
sempre que possível lançar as redes no passeio, fora das ruas pavimentadas onde há tráfego de
veículos. Com isso é permitido reduzirmos o recobrimento das tubulações sem contudo
oferecer riscos de rompimento das mesmas e também sem ferir as recomendações das normas
vigentes que são:

Quadro 12 - Recobrimento Mínimo

Localização do Coletor Recobrimento Mínimo

No leito de via de tráfego 0,90m

No passeio 0,65m

• Profundidade Mínima

A profundidade mínima da tubulação deve ser tal que permita receber os efluentes
por gravidade e proteger a tubulação contra tráfego de veículos e outros impactos. No caso do
ramal condominial, a profundidade mínima será aquela que esteja abaixo da cota de ligação
predial do morador, garantindo que este seja atendido.

De forma a se obter o menor volume de escavação, deve-se adotar sempre que
possível a declividade da tubulação igual as do terreno e a profundidade da rede será mantida
igual a mínima sempre que a declividade do terreno for superior a declividade mínima.

Quadro 13 - Profundidade Mínima Adotada

Tipo de Rede Profundidade Mínima
Ramal condominial de passeio 0,70m
Ramal condominial de jardim 0,40m
Ramal condominial de fundo de lote 0,40m
Rede pública no passeio 0,80m
Rede pública na rua 1,00m

• Elementos de Inspeção

Tem como objetivo permitir o acesso de homens ou equipamentos às redes, para
proceder a limpeza e a desobstrução. No sistema condominial os elementos utilizados são:

- Caixa de inspeção com diâmetro ou largura de 0,40m:

a) uma dentro de cada lote para efetuar a ligação predial quando a profundidade
do coletor for até 0,90m;
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b) no ramal condominial para mudança de direção;
c) no ramal de passeio poderá substituir o diâmetro da caixa de 0,60m quando a

profundidade da mesma for até 0,90m.

- Caixa de inspeção com diâmetro ou largura de 0,60m:

a) na rede básica ou pública em substituição aos PV’s sempre que a
profundidade do coletor for até 1,20m e estiver no passeio;

b) nos ramais condominiais de passeio a cada 50m ou fração, quando a
profundidade do coletor for de 0,90m até 1,20m;

c) no final de cada conjunto residencial antes de interligar o ramal condominial
interno a rede básica, sempre que houver interseção de ramais;

d) dentro de cada lote substituindo as CI’s de 0,40m, quando a profundidade for
de 0,90m até 1,20m;

e) nos ramais condominiais de passeio para mudança de direção, quando a
profundidade do coletor for de 0,90m até 1,20m;

f) uma no meio de cada conjunto, nos ramais condominiais de passeio, quando
a profundidade do coletor for de 0,90m até 1,20m.

- Poços de visita com diâmetro ou largura de 1,00m:

a) na reunião de dois ou mais trechos de coletores públicos;
b) em locais de mudança de direção e de declividade do coletor;
c) ao longo da rede pública a cada 80m ou fração;
d) no início da rede.

• Caixa de Inspeção

As medidas da caixa de inspeção podem ser de diâmetro ou largura de 40 ou 60cm.

Figura 98 - Caixa de inspeção largura de 40 ou 60cm
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3.9.5. Tratamento dos Esgotos

3.9.5.1. Tanque Séptico



173

3.9.5.1.1. Histórico

Os registros de caráter históricos apontam como inventor do Tanque séptico “Jean
Louis Mouras” que, em 1860, construiu, na França, um tanque de alvenaria, onde passava os
esgotos, restos de comida e águas pluviais, antes de ir para o sumidouro. Este tanque, fora
aberto 12 anos mais tarde e não apresentava acumulada a quantidade de sólidos que foi
previamente estimada em função da redução apresentada no efluente líquido do tanque.

3.9.5.1.2. Definição

Os Tanque Sépticos são câmaras fechadas com a finalidade de deter os despejos
domésticos, por um período de tempo estabelecido, de modo a permitir a decantação dos
sólidos e retenção do material graxo contido nos esgotos transformando-os bioquímicamente,
em substâncias e compostos mais simples e estáveis. Supondo-se uma vazão do esgoto de 150
l/dia o Tanque Séptico poderá ser empregado para tratamento a nível primário de até, um
máximo de 500 habitantes . Economicamente o tanque séptico é recomendado para até 100
habitantes. Esse sistema requer que as residências disponham de suprimento de água.

3.9.5.1.3. Funcionamento

Figura 99 - Funcionamento Geral de um Tanque Séptico
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Fonte: ABNT-NBR – 7229/93

• Retenção: o esgoto é detido na fossa por um período racionalmente estabelecido,
que pode variar de 12 a 24 horas, dependendo das contribuições afluentes,
(Tabela 13);

• Decantação: simultaneamente à fase de retenção, processa-se uma sedimentação
de 60 a 70% dos sólidos em suspensão contidos nos esgotos, formando-se o lodo.
Parte dos sólidos não decantados, formados por óleos, graxas, gorduras e outros
materiais misturados com gases é retida na superfície livre do líquido, no interior
do tanque séptico, denominados de escuma;

• Digestão: tanto o lodo como a escuma são atacados por bactérias anaeróbias,
provocando uma destruição total ou parcial de organismos patogênicos;

Capítulo 3
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• Redução de Volume: da digestão, resultam gases, líquidos e acentuada redução
de volume dos sólidos retidos e digeridos, que adquirem características estáveis
capazes de permitir que o efluente líquido do tanque séptico possa ser lançado em
melhores condições de segurança do que as do esgoto bruto.

3.9.5.1.4. Afluentes do Tanque Séptico

O tanque séptico é projetado para receber todos os despejos domésticos (de cozinhas,
lavanderias domiciliares, lavatórios, vasos sanitários, bidês, banheiros, chuveiros, mictórios,
ralos de piso de compartimento interior, etc.). É recomendado a instalação de caixa de
gordura na canalização que conduz despejos das cozinhas para o tanque séptico.

São vetados os lançamentos de qualquer despejo que possam causar condições
adversas ao bom funcionamento dos tanques sépticos ou que apresentam um elevado índice
de contaminação.

• Caixa de Gordura

As águas servidas, destinadas aos tanques sépticos e ramais condominiais, devem
passar por uma caixa especialmente construída com a finalidade de reter as gorduras. Essa
medida tem por objetivo prevenir a colmatação  dos sumidouros e obstrução dos ramais
condominiais.

Figura 100 - Caixa de Gordura
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3.9.5.1.5. Dimensionamento ( ABNT - NBR 7229/93 )

• Fórmula para tanque séptico de uma câmara

V = Volume útil, em litros
N = Número de pessoas ou unidades de contribuição
C = Contribuição de despejos, em litro/pessoa x dia ou em litro/unidade x dia (Tabela 13)
T =  Período de detenção, em dias (Tabela 14)
K = Taxa de acumulação de lodo digerido em dias, equivalente ao tempo de acumulação de

lodo fresco (Tabela15)
Lf = Contribuição de lodo fresco, em  litro/pessoa x dia  ou em litro/unidade x dia ou em

litro/unidade x dia (Tabela 13)

  V = 1000 + N ( C.T + K.Lf )
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Tabela 13 - Contribuição Diária de Esgoto (C) e de Lodo Fresco ( Lf ) Por Tipo de Prédio e
de Ocupante

P r é d i o Unidade
Contribuição

de Esgoto
( C )

Contribuição
de Lodo Fresco

( Lf )

1 . Ocupantes  Permanentes

• Residência:
- Padrão alto;
- Padrão médio;
- Padrão baixo;

• Alojamento provisório.

pessoa/litros
pessoa/litros
pessoa/litros

pessoa/litros

160
130
100

80

1
1
1

1

2. Ocupantes Temporários

• Fábrica em geral;
• Escritório;
• Edifícios públicos ou comer-

ciais;
• Escola (externatos) e locais de

longa permanência;
• Bares;
• Restaurantes e similares;
• Cinema teatros e locais de

curta permanência;
Sanitários públicos*.

pessoa/litros
pessoa/litros
pessoa/litros

pessoa/litros
pessoa/litros

refeições

lugar
vaso

70
50
50

50
6
25

2
480

0,3
0,2
0,2

0,2
0,1
0,1

0,02
4

(*) Apenas de acesso aberto ao público (estação rodoviária, ferroviária, logradouro publico, estádio, etc.).
Fonte: ABNT-NBR – 7229/93

Tabela 14 - Período de Detenção (T) dos Despejos, por Faixa de Contribuição Diária

Tempo de Detenção (T)
Contribuição Diária ( L ) Dias Horas

Até 1500
De 1501  a  3000
De 3001  a  4500
De 4501  a  6000
De 6001  a  7500
De 7501  a  9000
Mais que 9000

1,00
0,92
0,83
0,75
0,67
0,58
0,5

24
22
20
18
16
14
12

Fonte: ABNT-NBR – 7229/93
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